PARECER Nº                 DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 536, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRAM JUNTADOS OS PROJETOS DE LEI N° 930, DE 2016, E N° 570, DE 2017.
De autoria do deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe visa a estabelecer percentual mínimo de trabalhadores idosos nos quadros funcionais de empresas privadas do Estado. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, exarou parecer favorável com a emenda que apresentou. Após, foi juntado o Projeto de Lei nº 930, de 2016 por versar da mesma matéria. Depois disso, pelo mesmo motivo, foi juntado o Projeto de Lei nº 570 de 2017. Conforme disposto no artigo 179 do Regimento Interno.
Ato contínuo, o projeto foi remetido à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Esse colegiado exarou parecer favorável ao projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, assim como à emenda que formulou. Ademais, exarou parecer contrário aos Projetos de Lei nº 930, de 2016 e nº 570, de 2017.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar a matéria quanto aos aspectos previstos no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno.
Examinando o projeto e as emendas, notamos que suas implicações estão relacionadas à organização da administração indireta e ao fomento de empresas privadas que contem com um porcentual mínimo de idosos em seus quadros.

O projeto como originalmente redigido almeja obrigar as empresas privadas com atividades no estado de São Paulo a contar com, no mínimo, 2% de idosos em seus quadros funcionais. A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação alterou essa disposição, tornando o percentual obrigatório apenas às empresas públicas da administração indireta estadual. Já a emenda aprovada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho aproveitou parte da ideia presente no Projeto de Lei nº 570, de 2017, de sorte a incluir no texto uma medida de estímulo às empresas privadas. Segundo a emenda, aquelas que observarem o percentual mínimo de idosos em seus quadros terão preferência de atendimento junto ao Programa “São Paulo Inova”, de responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico à época da redação da emenda.

Do ponto de vista de sua sistematicidade, o projeto carece de alguns reparos. Inicialmente previsto para regular as empresas privadas, ele foi redirecionado pela emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que fixou o porcentual para as empresas públicas da Administração Indireta estadual. As disposições contidas no artigo 3º do projeto, porém, não foram alteradas. Ali estão originalmente previstas penalidades divisadas para as empresas privadas. Dentre elas, consta a vedação à celebração de convênios. Ora, as empresas públicas da administração direta estadual já não podem celebrar convênios com o poder público estadual. Os convênios são avenças entre entes federativos distintos ou destes com entidades privadas, conforme se depreende da leitura do artigo 1º, §1º, I, do Decreto federal nº 6.170, de 25 de julho de 2007. Assim faz-se necessário reposicionar o artigo 3º do projeto, para que se adeque à nova redação do artigo 1º, dado pela emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Outra modificação necessária, esta atinente à atividade financeira do Estado, refere-se à emenda proposta pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Seu texto dispõe sobre a concessão de prioridade junto a um Programa que não consta mais do rol administrado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento (disponível em https://www.desenvolvimentoeconomico.sp.gov.br/programas/), tampouco do orçamento estadual, aprovado pela Lei 17.309, de 29 de dezembro de 2021.
A medida preconizada pela emenda, salutar, merece adequação de redação para que a prioridade de atendimento se refira às empresas tecnologicamente inovadoras, as que poderiam receber os benefícios previstos pelo Programa “São Paulo Inova”, e a programas de fomento em sentido amplo.        

Para equacionar essas questões, referentes à administração indireta e à atividade financeira do Estado, matérias passíveis de serem examinadas por esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno, propõe-se o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 536, de 2016, a seguinte redação:

Fixa percentual mínimo de idosos para os quadros de empregados das empresas públicas da Administração Indireta estadual e dispõe sobre o fomento à contratação de idosos por empresas privadas com atividade no estado de São Paulo.

Artigo 1º - As empresas públicas da Administração Indireta estadual com 100 (cem) ou mais empregados manterão, em seus quadros laborais, o percentual mínimo de 2% (dois por cento) de idosos.

Parágrafo único – Considera-se idoso, para os fins desta lei, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme dispõe a Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 

Artigo 2º - É de responsabilidade das entidades de classe correspondentes e dos órgãos públicos competentes, a ser definida na regulamentação desta lei, a fiscalização do cumprimento do disposto no artigo 1º.

Artigo 3° - As empresas públicas da Administração Indireta estadual que não cumprirem a determinação contida no artigo 1º desta lei não poderão gozar de eventuais benefícios e incentivos fiscais extensivos às empresas do setor privado, que tenham sido concedidos nos termos do artigo 173, §2º, da Constituição Federal.
Parágrafo único - A obtenção de benefícios ou incentivos fiscais estaduais pelas empresas públicas da Administração Indireta estadual fica condicionado à apresentação de certidão expedida pelo órgão fiscalizador competente, que comprove o cumprimento do disposto no artigo 1º desta lei.

Artigo 4º - As empresas privadas que tenham, ao menos, 2% (dois por cento) de seu quadro de pessoal preenchidos com funcionários com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão prioridade de atendimento nos programas estaduais de concessão de crédito para projetos de inovação, notadamente aqueles que contem com recursos oriundos do Fundo Estadual do Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico – FUNCET, desde cumpram, além desta lei, os requisitos exigidos pelos referidos programas. 

Parágrafo único – A empresa beneficiada pela prioridade de atendimento referido no “caput” deste artigo perderá o benefício caso deixe de comprovar o atendimento do percentual mínimo fixado nesta lei.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do momento de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, nos aspectos que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 536, de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários às emendas apresentadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, bem como aos Projetos de lei nº 930, de 2016, e 570, de 2017.

Sala das Comissões, em
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